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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CARTEIRA 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO DEFINITIVA. INFRAÇÕES 
DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DO DOCUMENTO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a falta de registro de 
veículo no prazo legal, embora configure infração de natureza grave 
prevista no art. 233 do CTB, não é motivo suficiente para impedir a 
expedição da Carteira Nacional de Habilitação ao condutor que 
detém permissão para dirigir, porquanto não constitui direta 
violação aos objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito, 
quais sejam, a segurança e a educação para o trânsito, nos termos 
do inciso I do art. 6º do CTB.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 12 de setembro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator

Documento eletrônico VDA33815831 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 14/09/2022 20:40:05
Código de Controle do Documento: 4ec0072a-c4cb-4f3b-9379-c68b8b225d71



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2023398 - SP (2021/0359429-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO
ADVOGADO : ADSON JEAN MENDES LAVOR E OUTRO(S) - SP430525
AGRAVADO : ALLAN SILVA GALLO
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE MOTTA SAMPAIO - SP390348

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CARTEIRA 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO DEFINITIVA. INFRAÇÕES 
DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DO DOCUMENTO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a falta de registro de 
veículo no prazo legal, embora configure infração de natureza grave 
prevista no art. 233 do CTB, não é motivo suficiente para impedir a 
expedição da Carteira Nacional de Habilitação ao condutor que 
detém permissão para dirigir, porquanto não constitui direta 
violação aos objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito, 
quais sejam, a segurança e a educação para o trânsito, nos termos 
do inciso I do art. 6º do CTB.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - 

DETRAN/SP desafiando decisão que conheceu do agravo e deu provimento ao recurso 

especial de Allan Silva Gallo, sob o fundamento de que o acórdão recorrido destoa 

do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual a falta de registro de 

veículo no prazo legal, embora configure infração de natureza grave prevista no art. 233 

do CTB, não é motivo suficiente para impedir a expedição da Carteira Nacional de 

Habilitação ao condutor que detém permissão para dirigir, porquanto não constitui direta 

violação aos objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito, quais sejam, a segurança 

e a educação para o trânsito, nos termos do inciso I do art. 6º do CTB.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que 
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o entendimento adotado na decisão agravada implica negativa de vigência do art. 148, § 

3º, do CTB, argumentando, ademais, que, "caso acolhida a pretensão do recorrente, 

todos os proprietários de veículos, independentemente da qualidade da permissão 

provisória ou definitiva da CNH, jamais poderiam sofrer processo administrativo de 

suspensão do direito de dirigir, caso as infrações apuradas tenham caráter meramente 

administrativo." (fls. 257/258).

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao 

julgamento colegiado.

A parte embargada não apresentou impugnação (fl. 263).

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A decisão 

agravada foi assim fundamentada (fls. 140/243):
 

De acordo com a jurisprudência desta Corte, a falta de registro de veículo no 
prazo legal, embora configure infração de natureza grave prevista no art. 233 
do CTB, não é motivo suficiente para impedir a expedição da Carteira Nacional 
de Habilitação ao condutor que detém permissão para dirigir, porquanto não 
constitui direta violação dos objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito, 
quais sejam, a segurança e educação para o trânsito, nos termos do inciso I do 
art. 6º do CTB.
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. JULGAMENTO NOS AUTOS DO ARE N. 
1.195.532/RS PELO STF. DEVOLUÇÃO DO PROCESSO AO STJ PARA 
QUE OBSERVE A CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
CONTROVÉRSIA A RESPEITO DA (IN)CONSTITUCIONALIDADE DO 
ART. 148, § 3º, DA LEI N. 9.503/1997, À LUZ DO ART. 97 DA CF E DA 
SÚMULA VINCULANTE N. 10. INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA DO 
DISPOSITIVO LEGAL. ARGUIÇÃO JULGADA PROCEDENTE PARA 
DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL, SEM 
REDUÇÃO DE TEXTO, DO § 3º DO ARTIGO 148 DA LEI N. 
9.503/1997.
1. A jurisprudência desta Corte de Justiça, interpretando 
teleologicamente o art. 148, § 3º, do CTB (verbis: § 3º A Carteira 
Nacional de Habilitação será conferida ao condutor no término de um 
ano, desde que o mesmo não tenha cometido nenhuma infração de 
natureza grave ou gravíssima ou seja reincidente em infração média), 
firmou-se no sentido da possibilidade de concessão da Carteira Nacional 
de Habilitação definitiva a motorista que cometeu infração de natureza 
grave não na qualidade de condutor, mas de proprietário do veículo, ou 
seja, de caráter meramente administrativo, durante o prazo de um ano da 
sua permissão provisória.
2. Nos termos da firme orientação trilhada no STJ, a infração 
administrativa de trânsito, ou seja, aquela que não está relacionada à 
condução do veículo e à segurança no trânsito, mas sim à propriedade do 
veículo, ainda que seja de natureza grave, não obsta a concessão da 
habilitação definitiva. Precedentes.
3. Também uníssono o pensamento deste Superior Tribunal no sentido de 
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que tal diretriz não se confundia com eventual declaração de 
inconstitucionalidade do art. 148, § 3º, do CTB, mas apenas conferia a 
melhor interpretação de norma infraconstitucional.
4. Em diversas ocasiões, no âmbito do STJ, em casos como o ora 
analisado, afastou-se a alegação de ofensa à Súmula Vinculante 10 do 
STF e à cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da 
Constituição Federal. Precedentes.
5. Também o Pretório Excelso, ao se manifestar sobre o tema, em 
algumas situações idênticas a dos autos, refutou a existência de violação 
à cláusula de reserva de plenário. Vide ARE 772.314 AgR/RS, Relator 
Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe 10/4/2014 e ARE 767.313 
AgR/DF, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, DJe 
25/3/2015.
6. Ocorre que, no julgamento do ARE n. 1.195.532/RS, tirado do acórdão 
proferido no presente agravo em recurso especial, o Supremo Tribunal 
Federal reconheceu expressamente que o órgão fracionário deste 
Superior Tribunal de Justiça, ao conferir interpretação teleológica ao 
disposto no art. 148, § 3º, do CTB, apesar de não ter declarado 
expressamente a inconstitucionalidade do mencionado dispositivo legal, 
promoveu a denominada declaração de inconstitucionalidade parcial sem 
redução de texto, pela qual o intérprete  declara a inconstitucionalidade 
de algumas interpretações possíveis do texto legal, sem, contudo, alterá-
lo gramaticalmente, ou seja, censurou uma determinada interpretação 
por considerá-la inconstitucional.
7. Arguição de inconstitucionalidade acolhida a fim de reconhecer a 
inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 3º do artigo 
148 da Lei n. 9.503/97, para excluir sua aplicação à hipótese de infração 
(grave ou gravíssima) meramente administrativa, ou seja, não cometida 
na condução de veículo automotor.
8. No caso, a infração prevista pelo art. 233 do CTB - deixar de efetuar o 
registro de veículo no prazo de trinta dias - não é cometida na condução 
de veículo automotor, configurando infração meramente administrativa, 
razão pela qual não tem o condão de impedir a edição da CNH definitiva.
9. Ante o exposto, observada a cláusula de reserva de plenário, fica 
mantido o desprovimento do recurso especial de que aqui se cuida, nos 
termos do decidido pela 2ª Turma.
(AI no AREsp n. 641.185/RS, relator Ministro Og Fernandes, Corte 
Especial, julgado em 11/2/2021, DJe de 23/2/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CARTEIRA NACIONAL DE 
HABILITAÇÃO DEFINITIVA. CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. 
INFRAÇÃO DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 148, § 3º, DO CTB. CLÁUSULA 
DE RESERVA DE PLENÁRIO E SÚMULA VINCULANTE 10 DO STF. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. O Superior Tribunal de Justiça entende ser possível a expedição de 
CNH definitiva a motorista que cometa tão somente infração 
administrativa. Precedentes.
3. "A interpretação de norma infraconstitucional, ainda que extensiva e 
teleológica, em nada se identifica com a declaração de 
inconstitucionalidade efetuada mediante controle difuso de 
constitucionalidade" (AgRg no AREsp 524.849/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 17/3/2016). O Pretório 
Excelso, ao se manifestar sobre o tema, refutou a existência de violação à 
cláusula de reserva de plenário. Precedentes.
4. Hipótese em que não há de se falar em violação à cláusula de reserva 
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de plenário, prevista no art. 97 da Constituição Federal, tampouco em 
ofensa à Súmula Vinculante 10 do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 550.842/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 12/05/2017)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CARTEIRA NACIONAL DE 
HABILITAÇÃO DEFINITIVA. INFRAÇÃO DE NATUREZA GRAVE, 
COMETIDA POR DETENTOR DE PERMISSÃO PARA DIRIGIR. 
AUSÊNCIA DE REGISTRO DE VEÍCULO, NO PRAZO LEGAL (ART. 
233 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO DE BRASILEIRO). FATO QUE NÃO 
É SUFICIENTE PARA OBSTAR A EXPEDIÇÃO DA CNH. INFRAÇÃO 
DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. INTERPRETAÇÃO 
TELEOLÓGICA DO ART. 148, § 3°, DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. NÃO APLICAÇÃO DO ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL E DA SÚMULA VINCULANTE 10, DO STF. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83 DO STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
PREDOMINANTE NESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. De acordo com a orientação jurisprudencial predominante no STJ, não 
é razoável impedir o condutor de obter a habilitação definitiva, em razão 
de falta administrativa que não esteja relacionada com a segurança do 
trânsito, tal como ocorreu, no caso em tela, em que o condutor deixou de 
efetuar o  registro da propriedade do veículo, no prazo de trinta dias, nos 
termos do art. 233 do CTB. Precedentes (STJ, AgRg no AREsp 
544.004/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 29/09/2014; STJ, AgRg no AREsp 520.462/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
13/08/2014; STJ, AgRg no REsp 1.231.072/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/05/2012; STJ, AgRg no 
AREsp 262.219/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/02/2013). ]II. Diante da diversidade de 
natureza das infrações às quais o Código de Trânsito Brasileiro comina 
as qualidades de graves e gravíssimas, deve-se fazer a interpretação 
teleológica do citado dispositivo, pois o objetivo da lei é que o cidadão 
esteja apto ao uso do veículo, habilitado à direção segura, que não 
ofereça risco à sua integridade, nem à de terceiro, e que não proceda de 
forma danosa à sociedade.
III. A interpretação de norma infraconstitucional, ainda que extensiva e 
teleológica, em nada se identifica com a declaração de 
inconstitucionalidade, efetuada mediante o controle difuso de 
constitucionalidade.
IV. Considerando que não houve declaração de inconstitucionalidade do 
art. 148, § 3°, do CTB, tampouco o afastamento deste, mas tão somente a 
interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie, não há 
que se falar em violação à cláusula de reserva de plenário, prevista no 
art. 97 da Constituição Federal, e muito menos à Súmula Vinculante 10, 
do Supremo Tribunal Federal.
V. O Tribunal de origem decidiu a causa em consonância com a 
orientação jurisprudencial predominante neste Tribunal, pelo que incide, 
na espécie, a Súmula 83/STJ, enunciado sumular aplicável, inclusive, 
quando fundado o Recurso Especial na alínea a do inciso III do art. 105 
da Constituição Federal.
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 662.189/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 12/05/2015)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONCESSÃO DA CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO 
DEFINITIVA. INFRAÇÕES DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. 
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EXPEDIÇÃO. POSSIBILIDADE. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 148, § 3º, do CTB. 
INEXISTÊNCIA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a falta de registro de 
veículo no prazo legal, embora configure infração de natureza grave 
prevista no art. 233 do CTB, não é motivo suficiente para impedir a 
expedição da Carteira Nacional de Habilitação ao condutor que detém 
permissão para dirigir, porquanto não constitui direta violação dos 
objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito, quais sejam, a 
segurança e educação para o trânsito, nos termos do inciso I do art. 6º 
do CTB.
2. A decisão impugnada, ao contrário do que alega a agravante, não 
declarou a inconstitucionalidade do art. 148, § 3º, do CTB, tendo tão 
somente indicado a adequada exegese do referido dispositivo legal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 527.227/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 20/10/2014)
 
ADMINISTRATIVO. EXPEDIÇÃO DE CARTEIRA NACIONAL DE 
HABILITAÇÃO (CNH) DEFINITIVA. AUSÊNCIA DE REGISTRO DE 
VEÍCULO NO PRAZO LEGAL (ART. 233 DA LEI N. 9.503/1997 - 
CÓDIGO DE TRÂNSITO DE BRASILEIRO). INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DE NATUREZA GRAVE COMETIDA POR 
DETENTOR DE PERMISSÃO PARA DIRIGIR. FATO INSUFICIENTE 
PARA OBSTAR A EXPEDIÇÃO DA CNH. INTERPRETAÇÃO 
TELEOLÓGICA. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA.
1. De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte, "a 
interpretação  legislador, ao vedar a concessão da Carteira de 
Habilitação ao condutor que cometesse infração de trânsito de natureza 
grave, quis preservar os objetivos básicos do Sistema Nacional de 
Trânsito, em especial a segurança e educação para o trânsito, 
estabelecidos no inciso I do art. 6º do CTB". (Resp 980.851/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
09/06/2009, DJe 27/08/2009)
2. Desse modo, e considerando as circunstâncias do caso em exame, não 
é razoável impedir o autor de obter a habilitação definitiva em razão de 
falta administrativa que nada tem a ver com a segurança do trânsito 
(deixar de efetuar o registro da propriedade do veículo no prazo de trinta 
dias) e nenhum risco impõe à coletividade. Neste sentido: AgRg no REsp 
1231072/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 14/05/2012; AREsp 262701/RS 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, data da Publicação 13/12/2012; 
AREsp 233660/RS Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, data da 
publicação 01/10/2012.
3. Assim, no caso em concreto, considerando que não houve declaração 
de inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco o 
afastamento destes, mas tão somente a interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável à espécie, não há que se falar em violação à 
cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da Constituição 
Federal e muito menos à Súmula Vinculante nº 10 editada pelo Supremo 
Tribunal Federal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 262.219/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/2/13, DJe 18/2/13).

 
No caso, o acórdão recorrido, ao negar a pretensão da parte autora, ora 
agravante, com base nos seguintes fundamentos (fls. 149/150):

Verte dos autos que o Detran deflagrou processo administrativo de 
suspensão em desfavor do impetrante (fls. 21), o qual alega que dentre o 
total da pontuação computada para fins de instauração do aludido 
expediente, 25 pontos não deveriam ser considerados, uma vez que 
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decorrem de infrações de natureza administrativa, tipificadas no artigo 
233 do Código de Trânsito Brasileiro. (...) Assim, ante a aquisição do 
veículo automotor, o cumprimento da formalidade atinente à 
regularização da propriedade incumbe ao adquirente, o qual se sujeita a 
todas as sanções cominadas, inclusive à escala de pontuação definida no 
artigo 259, que prevê, para infrações graves, o cômputo de cinco pontos 
no prontuário do infrator; e, consoante assinalado pela r. sentença, a 
Resolução Contran nº 723/18, que regula o processo de suspensão da 
CNH, estabelece que “ressalvada a hipótese do § 3º [que trata da 
suspensão automática], todas as demais infrações previstas no CTB 
deverão ser consideradas para cômputo de pontuação, 
independentemente de sua natureza, inclusive as de responsabilidade do 
proprietário” (artigo 6º). Nesse aspecto, por si só, não se divisa o ato 
abusivo que o impetrante atribui à autoridade coatora.

Constata-se, assim, que o acórdão recorrido está em descompasso com a 
jurisprudência desta Corte, devendo ser reformado.

 
A irresignação não merece prosperar, pois o decisum impugnado, com base 

em inúmeros precedentes desta Corte Superior, concluiu pela ausência de impedimento 

para se obter a carteira de habilitação definitiva, em virtude do cometimento de infração 

consistente na falta de registro de veículo automotor no prazo legal, não obstante 

constituir infração de natureza grave.

Tal entendimento decorre da circunstância de que a tipificação prevista no 

art. 233 do CTB não tem relação com os objetivos básicos do Sistema Nacional de 

Trânsito, voltados à segurança e à educação para o trânsito.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE MOTTA SAMPAIO - SP390348
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO
PROCURADOR : ADSON JEAN MENDES LAVOR E OUTRO(S) - SP430525

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO - CNH - CARTEIRA NACIONAL DE 
HABILITAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO
ADVOGADO : ADSON JEAN MENDES LAVOR E OUTRO(S) - SP430525
AGRAVADO : ALLAN SILVA GALLO
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE MOTTA SAMPAIO - SP390348

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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